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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

DGP – ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2011
A União, por intermédio da Academia Nacional de Polícia - ANP, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria nº 1.680/2011, de 12 de maio de 2011, do Diretor da Academia Nacional de Polícia, torna público, para conhecimento dos interessados, que na data, horário e local abaixo indicados, fará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, tipo Menor Preço Global, processo Nº: 08204.002794/2011-22 para a contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços de recepcionista, a ser prestado nas dependências da Academia Nacional de Polícia, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, às disposições da Lei nº 10.520, de 17.07.2002, Lei complementar 123, de 14/12/2006, Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, Decreto nº 5.450, de 31.05.2005, e do Decreto nº 6.204, de 05/09/2007, Decreto nº 2.271/97 e Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, no que couber além da IN/MPOG Nº 2 de 2008, alterada pela IN/MPOG Nº 3/2009, de 15.10.2009, e IN/MPOG Nº 3/2009, Portaria 306/MPOG de 13/12/2001 e seus anexos, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21.06.1993 ao procedimento licitatório e observando-se as disposições desta última, como norma específica orientadora na elaboração do contrato.

A sessão pública de Pregão Eletrônico terá início com a divulgação das Propostas de Preços e início da etapa de lances no dia, hora e endereço eletrônico abaixo discriminados:

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.

ENVIO DA PROPOSTA:

A partir da publicação deste Edital.

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA:

Data: 07/11/2011 às 14h00
1 – DO OBJETO

1.1 - Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços de recepcionista, a ser prestado nas dependências da Academia Nacional de Polícia, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2 – DA PARTICIPAÇÃO

2.1 – Poderão participar deste Pregão os licitantes que:

2.1.1 – desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

2.1.2 – atendam às exigências constantes neste Edital e nos seus anexos, inclusive quanto à documentação requerida para sua habilitação;

2.2 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas que:

2.2.1 – estejam com falência declarada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.2.2 – que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Academia Nacional de Polícia ou que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, bem como tenham sido descredenciadas do SICAF; 

2.2.3 - estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiária entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.2.4 – estrangeiros que não funcionem no país;

2.2.5 – quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações elencadas no artigo 9° da lei 8.666/93, e de sociedades cooperativas, nos termos dos artigos 4° e 5° da SLTI/MP n° 02/2008.
2.3. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de servidores da Academia Nacional de Polícia.

2.4. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que tenha entre seus sócios, ainda que sem função gerencial, servidor, cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de servidores da Academia Nacional de Polícia.
3 – DO CREDENCIAMENTO

3.1 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, COMPRASNET (§ 1º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

3.2 – O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

3.3 – O credenciamento no provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (§ 6º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005). 

3.4 – O uso de senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Academia Nacional de Polícia, órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (§ 5º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

4 – DO ENVIO DA PROPOSTA NO SISTEMA

4.1 – Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão encaminhar proposta com o preço ofertado até a data e hora marcadas para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

4.1.1 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.2 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.

4.3 – Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

4.4 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto nº 5.450/2005.

4.5 - Por ocasião do envio da proposta, o licitante enquadrado como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP deverá declarar, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos na referida lei.

4.6 – O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico (comprasnet), o valor do item, sendo este levado a efeito para a fase de lances já considerados e inclusos os tributos, fretes, tarifas e as despesas decorrentes da execução do objeto. 
4.7 - Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, a licitante deverá encaminhar proposta com a descrição detalhada do objeto da licitação e do preço global (12 meses) ofertado até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, constante no preâmbulo deste edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico – www.comprasnet.gov.br – quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

4.8 - Em cumprimento ao disposto no Acórdão nº 950/2007 - Plenário, do Tribunal de Contas da União, não serão aceitas propostas de preços contendo custos relativos à CSLL – Contribuição Social sobre Lucro Líquido e IRPJ – Imposto de Renda de Pessoa Jurídica.
4.9 – Conforme os termos do Acórdão 797/2011 do TCU/Plenário, é possível a participação de empresas optantes pelo Simples Nacional em licitações para contratação de

serviços de cessão de mão de obra vedados pela Lei Complementar nº 123/2006, desde que comprovada a não utilização dos benefícios tributários do regime tributário diferenciado na proposta de preços e que, caso venha a ser contratada, faça a comunicação ao órgão fazendário competente, para fins de exclusão do regime diferenciado, e para que passe a recolher os tributos pelo regime comum.

4.10 - Quando do envio da planilha de custos e formação de preços, o licitante deverá informar seu regime tributário.

4.11 – Para a isonomia da apresentação e do julgamento das propostas e lances, todos os participantes deverão cotar preços com base na Convenção Coletiva da Categoria em vigor do SINDISERVIÇOS –DF.
4.12 - Não será admitido que o recolhimento dos encargos sociais (tais como: INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário, e outros), informados nas Planilhas sejam calculados em percentuais inferiores aos estabelecidos na legislação.
5 – DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

5.1 - A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital terá início à sessão pública deste Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, conforme Edital e Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, publicado no D.O.U. de 1º de junho de 2005.

6 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos.

6.2 – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.3 – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, e somente estas participarão da fase de lance.
7 – DA FASE DE LANCES

7.1 – Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo cada licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de sua aceitação.

7.3 – O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.


7.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances de igual valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.


7.5 – Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.6 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.


7.7 – O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.


7.8 – No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos dos atos realizados.


7.9 – Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação expressa aos licitantes. 
Das Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP

7.10 - Após a fase de lances, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas – MEs e Empresas de Pequeno Porte - EPPs.

 
7.10.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

 

7.11 - Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

 

7.11.1 - A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

 

7.11.2 - Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.10.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

 

7.12 - Na hipótese do não uso do direito de preferência, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

 
7.13 - O disposto no subitem 7.10 e seguintes só se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP.

 

7.14 - A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão.

8 – DA NEGOCIAÇÃO

8.1 – Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a aquisição, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.

8.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9 – DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 – A proposta final ajustada ao último lance ofertado juntamente com a planilha de preços de acordo com o Anexo II, formulada de acordo com o previsto na Instrução Normativa nº 02/2008 do SLTI/MP, no que couber, deverá ser encaminhada, preferencialmente, em papel timbrado do licitante, ou apenas identificada com razão social e ainda conter:
9.1.1 – nome do representante legal da empresa;
9.1.2 – valores expressos, obrigatoriamente, em real.
9.1.2.1 – O valor mensal e anual deverão ser apresentados em algarismos e por extenso.
9.1.2.2 – Havendo divergência entre o valor mensal e o anual prevalecerá o mensal, e entre o expresso em algarismos e por extenso, o último.

9.1.3 – endereço, telefone/fax, CNPJ/MF, banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento;
9.1.4 – validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da abertura do Pregão.
9.1.5 - todos os dispositivos legais vigentes, sob pena de desclassificação; 

9.1.6 – O Anexo II servirá apenas como modelo, devendo o licitante efetuar as alterações que julgar necessárias, já que a planilha tem caráter informativo, servindo para demonstrar possíveis variações dos custos/insumos no curso da execução contratual e será utilizada como base em eventuais repactuações, acordos ou revisões de preços, sendo, portanto, de exclusiva responsabilidade do licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado, inclusive encargos trabalhistas, sociais e tributos incidentes, não podendo a empresa Contratada alegar posteriormente desconhecimento de fatos ou erros no preenchimento da Planilha, como fundamento para solicitar reequilíbrio econômico financeiro da proposta/contrato.
9.1.8 – a composição dos insumos, observando, rigorosamente, as obrigações que deverão estar em plena conformidade com a Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, sendo que o salário não poderá ser inferior ao piso salarial do Distrito Federal.
9.1.9 – a Convenção Coletiva de Trabalho da categoria vigente, como apenso, homologada e devidamente registrada na Delegacia Regional do Trabalho do Distrito Federal que serviu de parâmetro para a cotação dos valores.
9.1.10 – não será admitido que o recolhimento dos encargos sociais (tais como: INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário, e outros), informados nas Planilhas sejam calculados em percentuais inferiores aos estabelecidos na legislação.
9.1.10.1 - A empresa não poderá cotar nem Imposto de Renda Pessoa Jurídica, nem Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, conforme Acórdão 950/2007- TCU.
9.2 – Deverá, ainda, apresentar as seguintes declarações:

9.2.1 - Declaração de que os preços estão inclusos todos os custos, tributos e despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto ora licitado, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou qualquer título posteriormente.

9.2.2 - Declaração, de que cumprirá tosos os prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos.


9.3 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto desta licitação, sem conter alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.


9.4 – Nos casos em que forem detectados erros e/ou inconsistências nas planilhas apresentadas, durante a análise da aceitação da proposta, a ANP poderá determinar à licitante vencedora, mediante diligência, a promoção de ajustes nessas planilhas, se possível, para refletir

corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto.
9.5 – Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e aceito pelo Pregoeiro.


9.6 – Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências deste Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento. 

10 – DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1 – O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas de acordo com as exigências editalícias.

10.2 – Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro analisará os documentos de habilitação.

10.3 – Será desclassificada a proposta final:


10.3.1 – contenha vícios ou ilegalidades;


10.3.2 – Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;



10.3.3 – Apresente preços finais superiores ao valor máximo admissível neste Edital;




10.3.3.1 – Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os preços unitários cotados exceder os limites que trata este subitem;



10.3.4 – Apresentar preços que sejam manifestadamente inexeqüíveis;



10.3.5 – Não vier a comprovar a sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço;



10.3.6 – Consideram-se preços manifestamente inexeqüíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.



10.3.7 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666 de 1993, para efeito de comprovação de sua exeqüibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:




10.3.7.1 – Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos indícios de inexequibilidade;




10.3.7.2 – Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;




10.3.7.3 – Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;




10.3.7.4 – Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; e




10.3.7.5 – Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.


10.4 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.


10.5 – Havendo a necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat" a nova data e horário para sua continuidade.


10.6 – No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar os erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrando em ata e acessível a todos atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

10.7 – Se a proposta ou lance de menor valor for recusado, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.
10.8 - A empresa poderá cotar o valor referente ao transporte dos seus funcionários em meio próprio ou contratado, alternativamente à concessão de vales transporte;

10.10 - O custo do auxílio alimentação que deverá, obrigatoriamente, corresponder ao número de dias efetivamente trabalhados, no valor fixado em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho da referida categoria de trabalho;
11 – DA HABILITAÇÃO

11.1 – A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada neste Edital.

11.2 – O licitante deverá apresentar habilitação parcial válida no SICAF ou documentos que supram tal habilitação.
11.3 - Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar, ainda, a seguinte documentação complementar, ou declarar em campo próprio no Comprasnet: 

11.3.1 – Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

11.3.2 – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de sua Habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº 05/95, com alterações da IN/MARE nº 09/96;
11.3.3 – Declaração de Elaboração independente de proposta, de acordo com o anexo VII em atendimento a IN/SLTI/MP n° 02/2009;

11.3.4 – Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no Conselho Regional de Administração – CRA comprovando que a empresa licitante tenha prestado ou esteja prestando, a contento, serviço de mesma natureza e compatível com o objeto previsto neste Edital. 
11.3.9 – Comprovação de Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor proposta, a qual será exigida somente no caso de o licitante apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em quaisquer dos índices: Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, calculados e informados no SICAF.

11.3.10 – O licitante no momento da elaboração e envio da proposta, também enviará as declarações 11.3.1 e 11.3.2 de forma virtual. Tais declarações somente serão visualizadas pelo Pregoeiro na fase de habilitação, quando também poderão ser alteradas ou reenviadas pelo licitante.

11.4 – A verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

11.5 – Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome do licitante, e, preferencialmente, com número, CNPJ e o respectivo endereço.

11.6 – Os documentos apresentados poderão ser tanto da matriz quanto da filial, exceto quando se tratar de documentos próprios da filial quanto à regularidade fiscal, desde que esta seja a executora ou a participante do certame.

11.7 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

11.8 – Quanto à habilitação deve-se registrar que o prévio cadastramento no SICAF não permite a exclusão da apresentação dos documentos, conforme se afere pelo Acórdão n° 36/2005 – Plenário TCU.

12 – DO ENVIO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO

12.1 – A proposta final ajustada ao último lance ofertado do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser remetidos via fac-símile para o número (61) 2024-8944, ou para o endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br, ou pelo Sistema Comprasnet, em até 3 (três) horas úteis, contadas a partir da solicitação do Pregoeiro.

12.2 - A proposta e os documentos remetidos via fac-símile ou por meio eletrônico deverão ser encaminhados, assinados, em original ou por cópia autenticada, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado a partir da solicitação do Pregoeiro, à Comissão Permanente de Licitações da Divisão de Administração Academia Nacional de Polícia, Estrada Parque do Contorno, Rodovia 001 DF Km 02 Setor Habitacional Taquari Lago Norte, em Brasília – DF, CEP 71.559-900.
a) Caso a soma dos valores totais de cada planilha de formação de preço não corresponda ao valor global decorrente do preço/lance vencedor, em virtude de erro de arredondamento, o licitante que ofertou o menor preço deverá encaminhar novas planilhas devidamente corrigidas (cujo valor global não poderá ser superior ao preço/lance vencedor), sendo esta alteração considerada uma negociação para fins do disposto no subitem 8  deste edital;
12.3 – Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Público Juramentado e, também, devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

12.4 – Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.
13 – DOS RECURSOS
13.1 – Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.
13.2 – O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

13.3 – O recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar as contra-razões, também via sistema, em igual prazo que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

13.4 - Os fornecedores poderão de forma justificada, desistir das interposições das razões e contra-razões do recurso. Ressalta-se que os prazos recursais atribuídos na sessão pública são para todos os itens que tiveram suas intenções acatadas. No entanto, as antecipações poderão ocorrer por item.

13.5 – A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

13.6 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 – A adjudicação do objeto da presente licitação será realizada pelo Pregoeiro, nos termos do art. 11, inciso IX, do Decreto nº 5.450/2005, quando não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será realizada na forma estabelecida no art.8, inciso V, do Decreto nº 5.450/2005, pela autoridade competente.
15 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 – As despesas decorrentes da execução anual da presente prestação de serviço estão estimados em R$ 168.198,00 (Cento e sessenta e oito mil, cento e noventa e oito reais) correrão à conta:

15.1.1 – Programa de Trabalho: 06.122.0750.2000.0001

15.1.2 – Elemento de Despesa: 399039
15.1.3 – Plano Interno:
702T-12
15.1.4 – PTRES: 

15.1.5 – Fonte: 0010000000

16 – DO EMPENHO

16.1 – A Nota de Empenho só será emitida após consulta ao CADIN, conforme estabelece o art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.

16.1.1 – Caso seja comprovada pendência no CADIN, a empresa será notificada formalmente e ser-lhe-á concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis para sua regularização.
17. DO CONTRATO


17.1 – Para a execução dos serviços será formalizado contrato administrativo que estabelecerá em suas cláusulas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de Licitação, o Anexo I e a Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.


17.2 – Após homologado o Pregão, a Academia Nacional de Polícia convocará o licitante vencedor, durante a validade de sua proposta, para assinatura do instrumento contratual, dentro do prazo de 8 (oito) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo do previsto no art. 81 da lei nº 8.666/1993. 


17.3 – A vigência do contrato será até 31/12/2012, contados da data da publicação do extrato do contrato no D.O.U., podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, após a verificação da real necessidade e com vantagens para a Administração na continuidade do contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.


17.4 – A assinatura do contrato está condicionada á verificação da regularidade da habilitação parcial do licitante vencedor no SICAF.


17.5 – É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato, no prazo e nas condições estabelecidas, convocar outro licitante, obedecida a ordem de classificação, para assiná-lo, após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos.


17.6 – A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato de acordo com o Parágrafo Primeiro do art. 65 da Lei 8.666/1993. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos em Lei.


17.7 – A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação não admitidas no Edital e no Contrato ensejará em sua rescisão.

18 - DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS
18.1 – Poderá ser admitida repactuação do contrato visando adequação dos novos preços de mercado, observado o interregno de um ano, a contar da data da proposta, ou da data do orçamento a que a proposta se referir, ou da data da última repactuação, desde que precedida de demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do contrato devidamente justificada.
18.2 – Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário, vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originalmente.
18.3 – O contrato poderá ser repactuado com as devidas justificativas nos casos previstos no art. 65, da Lei nº 8.666/93, sempre através de termo aditivo.
19 – DA GARANTIA

19.1 – Os serviços contratados terão garantia pelo período da execução contratual, equivalente a 3% (três) por cento do valor contratual, conforme as modalidades previstas no parágrafo 1º do art. 56 da Lei nº 8.666/93:
19.1.1 - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

19.1.2 - seguro-garantia;
19.1.3 - fiança bancária; 
19.2 – A validade da garantia será pelo período da execução contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato, nos termos do art. 56 da Lei nº 8.666/93. 
19.3 – A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a Contratada pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas advindas da contratação. 
19.4 – Não efetivando a Contratada o pagamento dessas verbas rescisórias trabalhistas até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme previsão em art. 19, inciso XIX da IN MPOG nº 02/2008.
20 – DAS SANÇÕES

20.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que: 

20.1.1. Não assinar o contrato, quanto convocada dentro do prazo de validade da proposta; 
20.1.2. Apresentar documentação falsa; 

20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

20.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

20.1.6. Cometer fraude fiscal; 

20.1.7. Fizer declaração falsa; 

20.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame; 
20.2 – A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.2.1. Multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

20.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.2.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
20.3 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do Contrato, a Administração do Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

I – Advertência, notificada por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da Contratada, estabelecendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração.

II - Multa de mora no percentual correspondente a 0, 3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor dos serviços/fornecimentos não realizados, até a data do efetivo adimplemento, observado o limite de 30 (trinta) dias.

III – A multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dia útil da inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação. 

IV – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços/fornecimentos não realizados, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao Contratante pela não execução parcial ou total do contrato.

V - Decorridos 30 (trinta) dias sem que a Contratada tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua rescisão.

VI – A aplicação de multa por inexecução contratual independe da multa moratória eventualmente aplicada ou em fase de aplicação, podendo ser aplicada cumulativamente. 

VII – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo o prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

VIII - As sanções previstas nos incisos I, V e VIII desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos II e IV, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

IX – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

X – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e nas demais cominações legais.
21 – DO PAGAMENTO

21.1 – O pagamento será efetuado após realização dos serviços determinados no cronograma físico da execução, por meio de atestes de serviços efetivamente executados, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, em duas vias, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da empresa contratada, até 30 (trinta) dias corridos após a realização dos serviços, contados a partir do aceite e atesto pelo fiscal do contrato.

21.2 – O pagamento será creditado em favor do Contratado por meio de ordem bancária contra qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isso ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

21.3 – Será procedida consulta “ON LINE” ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao Contratado, para verificação da situação do mesmo, relativamente ás condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS e da Previdência Social, a empresa deverá apresentar, no prazo constante da solicitação feita pela Administração, a sua regularização.

21.4 – Em caso de irregularidade junto ao SICAF, a Academia Nacional de Polícia notificará a empresa para que sejam sanadas as pendências no prazo de 5 (cinco) dias.
21.5 – Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança.

21.6 – No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser consignado no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa, com fins específicos e para todos efeitos, de que é inscrita / enquadrada no sistema de apuração e recolhimento de impostos, e contribuições diferenciado, é que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, dos termos da lei.

21.7 – Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Academia Nacional de Polícia, em favor do Contratado. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

21.8 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para tanto, ficará convencionada a taxa de encargos moratórios devida pela Academia Nacional de Polícia, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do Contratado, mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;

TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)  →  I = (6/100)  →  I = 0, 00016438  
          365                      365
22.8.1 – A compensação financeira prevista nessa condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura após a ocorrência.

22 – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
22.1 – A execução dos serviços deverá ser sempre acompanhada por servidor lotado no SEMAI/DAD, designados pela Divisão de Administração da Academia Nacional de Polícia.

22.2 – A fiscalização da Academia Nacional de Polícia terá acesso livre aos locais de trabalho de mão-de-obra da Empresa.

22.3 – A presença da fiscalização no local dos serviços não diminuirá a responsabilidade da empresa em qualquer ocorrência, atos, erros e/ou omissões verificadas no desenvolvimento de trabalho.
22.4 - Conforme artigo nº 34 da IN nº 02/2008-SLTI/MP, a execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos: 
a) Os resultados alcançados em relação ao contrato, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada; 

b) Os recursos humanos empregados, em função da qualidade e da formação profissional exigida; 

c) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
d) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; 
e) A satisfação do público usuário, no caso específico, dos servidores da Academia Nacional de Polícia.
23 – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

23.1 – Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição a ser enviada, preferencialmente, para o endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br.

23.1.1 – O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

23.1.2 – Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para realização do certame, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.

23.2 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente, para o endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br.

23.3 – As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do link Acesso livre>Pregões>Agendados, bem como no sítio www.dpf.gov.br/licitacao/, para conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-los para obtenção das informações prestadas.
24 – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS


24.1 – A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.


24.2 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do Pregão, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.


24.3 – Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação deste procedimento licitatório, ressalvado o direito, em caso de boa-fé, de ressarcimento pelos encargos que tiverem suportado no cumprimento da obrigação assumida.

24.4 – Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida, por conveniência exclusiva da Academia Nacional de Polícia.


24.5 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.


24.6 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Academia Nacional de Polícia não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do procedimento licitatório.

24.7 - Não serão aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições de instalação como forma de justificar a não realização de serviços, ou mesmo a existência de anormalidades não previstas nas especificações”;

24.8 - As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, poderão ser processadas e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro. 
25 – DOS ANEXOS


25.1 – São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência;

ANEXO II– Modelo de Planilha de custos e formação de preços;
ANEXO III – Valores Máximos Admissíveis;

ANEXO IV – Minuta de Contrato.
ANEXO V – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos;

ANEXO VI – Modelo de Declaração (Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999);

ANEXO VII – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

ANEXO VIII - Normas Sobre a Conta Vinculada para a Quitação de Obrigações Trabalhistas; 

ANEXO I
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2011
TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços de recepcionista, a ser prestado nas dependências da Academia Nacional de Polícia, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
	ITEM


	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

	01
	Serviços de Recepcionista


1.2. A execução dos serviços de recepcionista será mediante o regime indireto, de trabalho diurno, na escala de 40 horas semanais, de segunda a sexta-feira. 
DA JUSTIFICATIVA

2.1 – Necessidade: A contratação do presente serviço na forma continuada é necessária para que não haja solução de continuidade na prestação dos serviços de recepção nas dependências da Academia Nacional de Polícia, necessários ao apoio das atividades administrativas, inclusive proporcionando melhor atendimento ao público em geral.

2.2 – Conexão entre a contratação e o planejamento existente: Há de se esclarecer que a Academia Nacional de Polícia não dispõe em seu quadro de pessoal, de recursos humanos para o atendimento desses serviços, especificamente para a finalidade pretendida. Ademais, essas funções foram extintas, tornando-se impraticável a contratação de novos servidores para essas categorias.

2.3 –  A descrição detalhada dos serviços: Contratação de 05 postos de trabalho, obedecendo o horário de segunda a sexta-feira, ininterrupto de 08:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:30 horas nas dependências da Academia Nacional de Polícia. A adoção de postos de trabalho na presente prestação de serviço se dá em virtude da inviabilidade de se mensurar os resultados por outro meio.

2.4 – Assim sendo, para preenchimento da lacuna e atendimento da demanda instalada torna-se necessária a terceirização dos serviços de recepcionistas que, por sua vez, encontra amparo legal do Decreto nº 2.271, de 07/07/1997, e na Instrução Normativa-MPOG nº 02, de 30/04/2008.
2. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. Os serviços a serem contratados são caracterizados como serviços comuns de que trata a Lei nº 10.520/02, o Decreto nº 5.450/05 e o Decreto nº. 3.555/00, a IN SLTI/MPOG nº 2/08 haja vista que os padrões de desempenho, qualidade e todas as características gerais e específicas de suas prestações são as usuais do mercado e passíveis de descrições sucintas, podendo, portanto, serem licitados por meio do Pregão.

2.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
2.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
2.4. Os serviços referentes aos postos descritos no tópico 01 (objeto) deste Termo de Referência se enquadram como serviços continuados, pois a sua interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da Administração e sua contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro e consecutivamente.
3. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

	ITEM
	LOCAL DE EXECUÇÃO
	POSTOS
	HORÁRIO/PERÍODO
	CARGA HORÁRIA

	01
	ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA

Localizada na Estrada Parque do Contorno Rodovia 001, Setor Habitacional Taquari, Km 002 Lago Norte-DF, Cep.: 71.559-900 – Brasília/DF.  
	05
	A prestação de serviço deverá ocorrer de segunda a sexta, no horário a ser definido pela CONTRATANTE, dentro do período compreendido entre as 08h00 e as 18h00, observando-se o intervalo de 01 (uma) hora para almoço.
	8 horas diárias,  

40 horas semanais


3.2. Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar profissionais pertencentes à seguinte categoria de ocupação, conforme a Classificação Brasileira de Ocupações – CBO, segundo disposto no inc. III do art. 21 da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02, de 30/04/2008:
	ATIVIDADE 

OU SERVIÇO
	CÓDIGO
	OCUPAÇÃO

	Recepção
	4221-05
	Recepcionista em geral


3.3. Para fins de elaboração das propostas, as licitantes deverão tomar como referência o cargo de Recepcionista, constante da Convenção Coletiva de Trabalho 2011/2012 firmada entre o SEAC-DF e o SINDISERVIÇOS/DF.
3.4. DESCRIÇÃO DAS TAREFAS BÁSICAS

3.4.1. Receber, orientar e encaminhar o público; 

3.4.2. Atender chamadas telefônicas;

3.4.3. Operar microcomputadores;

3.4.4. Receber correspondências e encaminhá-las ao lugar correspondente;
3.4.5. Efetuar a distribuição de documentos diversos, de acordo com a demanda observada;
3.4.6. Prestar informações aos usuários, pessoalmente e por telefone, sobre assuntos inerentes a suas atividades no setor;
3.4.7. Manter sigilo dos documentos e assuntos tratados;
3.4.8. Zelar pela limpeza e manutenção das instalações, mobiliárias e equipamentos do setor, solicitando e apontando providências necessárias às pessoas encarregadas dessas atividades;
3.4.9. Observar as normas internas de segurança;
3.4.10. Realizar outras tarefas, pertinentes à função, de acordo com normas e orientações, segunda a conveniência da administração;
3.4.11. Requisitos mínimos:
a.
Ensino Médio Completo;
b.
Boa apresentação, discrição e iniciativa;
c. 
Boa dicção, polidez no trato com o público e colegas de trabalho;
d. 
Conhecimento do ambiente Windows, nas ferramentas Word, Excell;
e. 
Experiência comprovada em execução de serviços na área, consistente em comprovação do exercício de atividades anteriores compatíveis, mediante registro em carteira de trabalho ou declaração emitida por pessoas jurídicas de direito público ou privada.
4. UNIFORMES
4.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada aos seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

4.2. O uniforme, conjunto completo, deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

4.2.1. 
2 (duas) calças compridas retas, em tecido Oxford, cor discreta, evitando-se cores fortes e berrantes;

4.2.2. 
1 (um) blazer em tecido Oxford, forrado, da mesma cor da calça, com bolso embutido e costurado casado de mangas compridas;

4.2.3. 
3 (três) camisas manga curta confeccionada em microfibra, cor discreta;

4.2.4. 
3 (três) pares de meias transparentes ou cor discreta;

4.2.5. 
1 (um) par de sapatos modelo scarpin (de marca Picadilly, Beira Rio ou similar);

4.2.6. 
1 crachá com foto, 100% em PVC, película de PVC transparente fundida sobre o crachá: nome completo, empresa prestadora, posto e, em destaque e de fácil leitura, nome abreviado pelo qual poderá ser identificado o funcionário;

4.2.7. 
1 porta crachá rígido, branco transparente, injetado em plástico;

4.2.8. 
1 cordão personalizado para crachá em poliéster com a identificação da empresa contratada.

4.2.9. 
As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de boa qualidade e deverão ser entregues em tamanhos adequados para cada funcionário, caso seja necessário ajustes estes correrão a cargo da contratada, sem repasse de custo para o empregado;

4.2.10. O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma:
4.2.10.1. 
01 (um) conjunto completo ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, após comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação;

4.2.10.2. 
No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados;

4.3. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.
5. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A execução dos serviços será iniciada 48 (quarenta e oito) horas úteis após a assinatura do contrato.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

6.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

6.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

6.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada.

6.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

6.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

6.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

6.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

6.7.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

7.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

7.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

7.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

7.7. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

7.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

7.9. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da Administração, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência;

7.10. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação contendo nome completo, cargo ou atividade exercida, órgão e local de exercício dos empregados alocados, para fins de divulgação na internet, nos termos do artigo 87, §§ 4° e 5°, da Lei n° 12.309, de 2010 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011);

7.11. Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

7.12. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

7.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante;

7.14.Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;

7.15. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;

7.16. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

7.17. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

7.18. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

7.19. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação;
7.20. 
Nomear preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato, o qual deve adotar as providências solicitadas pela fiscalização do contrato quanto à execução dos serviços;

7.21. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

7.22. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante;

7.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.24. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

7.26. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006; 
7.27. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, exceto para atividades previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.

7.28. Apresentar à Contratante comprovante de entrega e recebimento do referido comunicado à Receita Federal, no prazo de 15 (quinze) dias.

7.29. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

9.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

9.3. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008.
9.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

9.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso.

9.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.7. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca e qualidade.

9.8. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.9. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as comprovações previstas no §5º do art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008.

9.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

9.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. fraudar na execução do contrato;

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. cometer fraude fiscal;

10.1.6. não mantiver a proposta.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

10.2.2. multa moratória de 0,2 % (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

10.2.3. multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

10.2.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos;

10.2.5. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

10.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

10.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

10.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

10.4.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

10.5.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11. AVALIAÇÃO DO CUSTO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS

11.1. As planilhas para composição dos custos e formação dos preços dos serviços a serem contratados deverão seguir o modelo utilizado para composição do custo estimado global – Anexo II.

11.2. O custo estimado da contratação e os respectivos valores máximos foram apurados mediante preenchimento de planilha de custos e formação de preços e pesquisas de preços praticados no mercado em contratações similares, conforme a seguir:

	ITEM
	Valor máximo de Referência Mensal 

(cinco postos)
	Valor máximo de 
Referência Global 

(12 meses)

	01 
	14.016,50
	168.198,00


12. MEDIDAS ACAUTELADORAS

12.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
13. DA APRESENTAÇÃO DAS PLANILHAS E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
13.1. A Licitante deverá preencher, 
além da Planilha de Custos e Formação de Preços, o Modelo de Proposta de Preços, nos termos deste Termo de Referência.

13.2. No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas e lucros e demais insumos necessários à sua composição.
13.3. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ - e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL -, que não podem ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta de preços apresentada; 

13.4. As propostas deverão conter indicação da Convenção Coletiva de Trabalho 2011/2012 celebrada entre o SEAC-DF e o SINDISERVIÇOS/DF, com abrangência territorial no Distrito Federal, registrada no MTE em 11/05/2011 que rege a categoria profissional que executará o serviço e a respectiva data base e vigência, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

13.5. Deverão ser observados, quando do preenchimento da planilha de custos e formação de preços, os valores, percentuais e benefícios exigidos em normas gerais e específicas aplicáveis, em especial aqueles estabelecidos na legislação vigente relativos ao recolhimento dos encargos sociais (tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de Trabalho/RAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros).
13.6. Conforme laudo do MTE, constante do processo, na remuneração deverá ser acrescentado adicional de periculosidade de 30% sobre o salário base. 

13.7.  Na formulação de sua proposta, a empresa deverá observar ainda o regime de tributação ao qual está submetida, inclusive no tocante à incidência das alíquotas de ISS, PIS e COFINS sobre seu faturamento, conforme as Leis n.º 10.637/2002 e 10.833/2003 (Acórdão TCU-Plenário n.º 2.647/2009).
13.8. Os custos referentes ao item “Treinamento/Capacitação/Reciclagem”, considerando o entendimento esposado pelo TCU, deverão estar contemplados no percentual de “Despesas Operacionais/Administrativa” (“Demais Componentes”).

13.9. Considerando tratar-se de contratação de serviços que se enquadra, para fins tributários, no conceito de cessão de mão de obra, conforme previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos arts. 112, 115, 117 e 118, da Instrução Normativa – RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações, a licitante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser CONTRATADA, não poderá beneficiar-se da condição de optante e estará sujeita à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em decorrência da sua EXCLUSÃO OBRIGATÓRIA DO SIMPLES NACIONAL A CONTAR DO MÊS SEGUINTE AO DA CONTRATAÇÃO, em consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. (Acórdão TCU 797/2011 - Plenário).

13.10. As licitantes estarão IMPEDIDAS DE APRESENTAR PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS COM BASE NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL, já que tal prática implicaria ofensa às disposições da LC 123/2006, conforme posicionamento externado pelo TCU no Acórdão TCU 797/2011 - Plenário.
13.11. A licitante optante pelo Simples Nacional, que, por ventura venha a ser CONTRATADA, após a assinatura do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias, deverá apresentar cópia dos ofícios, com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal regime tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. (Acórdão TCU 2.798/2010 - Plenário).

13.12. Caso a licitante optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo assinalado acima, a própria Academia Nacional de Polícia - ANP, em obediência ao princípio da probidade administrativa, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, para que esta efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.
13.13. A base para estabelecimento de critérios de repactuação de preços será a Convenção Coletiva de Trabalho dos Sindicatos indicada neste Termo de Referência, ou ainda, na ausência de regulação por tais instrumentos, o preço praticado no mercado ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente.
13.14. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
Brasília, 19 de setembro de 2011.

CARLOS HENRIQUE COTTA D’ÂNGELO
Delegado de Polícia Federal
Chefe da Divisão de Administração da ANP/DPF

Aprovo o presente Plano de Trabalho, nos termos do art. 9º do Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005.
DISNEY ROSSETI

Delegado de Polícia Federal

Diretor da Academia Nacional de Polícia

ANEXO II 

MODELO DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Conforme IN nº 02/2008-SLTI/MPOG com as alterações da portaria nº 07 de 09 de março de 2011-SLTI/MPOG.

	
	Nº Processo
	

	
	Licitação Nº
	


Dia ___/___/_____ às ___:___ horas

Discriminação do Serviço (dados referentes à contratação) 

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	

	B
	Município/UF
	

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo*
	

	D
	Nº de meses de execução contratual
	


* Informar qual é o Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo e a data base.
* Deverá ser entregue cópia do Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
Identificação do Serviço 

	Tipo de Serviço 
	Unidade de Medida 
	Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida) 

	RECEPCIONISTA
	POSTO
	05


Anexo III-A – Mão-de-obra

Mão-de-obra vinculada à execução contratual 

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional
	

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	


MÓDULO 1 :COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	1
	Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	

	B
	Adicional de periculosidade - 30%, conforme laudo do MTE constante nos autos do processo.
	

	
	Total da Remuneração
	


Nota (1): Não serão aceitas propostas que contenham valores de salários inferiores aos estabelecidos em convenção coletiva de trabalho ou outra norma coletiva aplicável, vigente na data da abertura da sessão pública do pregão.
MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

	2
	Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	

	C
	Assistência médica e familiar 
	

	D
	Auxílio creche 
	

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral 
	

	F
	Outros (especificar) 
	

	
	Total de Benefícios mensais e diários
	


Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS

	3
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	

	B
	Materiais
	-

	C
	Equipamentos 
	-

	D
	Outros
	-

	
	Total de Insumos diversos
	


Nota(1): Valores mensais por empregado.

Nota(2): Os valores dos itens do módulo INSUMOS DIVERSOS são os valores anuais do INSUMO divididos pelo número de meses de execução contratual.
MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:

	4.1
	Encargos previdenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS (art. 22, inciso I, da Lei n. 8212/1991)
	
	

	B
	SESI ou SESC (art.3º da Lei 8036/1990)
	
	

	C
	SENAI ou SENAC (Decreto n. 2318/1986)
	
	

	D
	INCRA (Lei n. 7.787/1989 e Decreto-Lei n. 1146/1970)
	
	

	E
	Salário Educação (artigo 3º do inciso I – decreto 87.043/82)
	
	

	F
	FGTS (art.15 da Lei 8030/1990, art. 7º, inciso III, CF/1988)
	
	

	G
	Seguro acidente do trabalho (RAT x FAP) (art. 3º do decreto nº 6.957/2009)
	
	

	H
	SEBRAE (art. 8º da Lei n. 8029/1990 e Lei n. 8154/1990)
	
	

	TOTAL
	
	


Nota (1) – Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota (2) – Os percentuais são incidentes sobre a remuneração.
Nota (3)- Deverá ser encaminhada a documentação do RAT, FAT e o código CNAE, para fins de comprovação do

valor do item G.
Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias

	4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	Valor (R$)

	A
	13 º Salário (Art. 7º, VIII, CF/88)
	

	B
	Adicional de Férias (Art. 7º, XVII, CF/88)
	

	Subtotal
	

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	

	TOTAL
	


Submódulo 4.3 – Afastamento Maternidade

	4.3
	Afastamento Maternidade:
	Valor (R$)

	A
	Afastamento maternidade
	

	B
	Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	

	TOTAL
	


Submódulo 4.4 -Provisão para Rescisão

	4.4
	Provisão para Rescisão
	Valor (R$)

	A
	Aviso prévio indenizado
	

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	

	D
	Aviso prévio trabalhado
	

	E
	Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	

	TOTAL
	


Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente

	4.5
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	Valor (R$)

	A
	Férias (Art. 7º, XVII, CF/88)
	

	B
	Ausência por doença
	

	C
	Licença paternidade
	

	D
	Ausências legais
	

	E
	Ausência por Acidente de trabalho
	

	F
	Outros (especificar)
	

	Subtotal
	

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição
	

	TOTAL
	


Quadro – resumo – Módulo 4 – Encargos sociais e trabalhistas

	4
	Módulo 4 – Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	13 º salário + Adicional de férias
	

	4.2
	Encargos previdenciários e FGTS
	

	4.3
	Afastamento maternidade
	

	4.4
	Custo de rescisão
	

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	

	4.6
	Outros (especificar)
	

	TOTAL
	


MÓDULO 5 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

	5
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	
	

	B
	Tributos
	
	

	
	B1. Tributos Federais (especificar)
	
	

	
	B.2 Tributos Estaduais (especificar)
	
	

	
	B.3 Tributos Municipais (especificar)
	
	

	
	B.4 Outros tributos (especificar)
	
	

	C
	Lucro
	
	

	
	Total
	
	


Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

Nota (3): A empresa deverá preencher os percentuais referentes ao PIS e à COFINS, de acordo com seu regime de tributação

Nota (4): Conforme Acórdão 1.595/2006 – Plenário - TCU, o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro – CSLL não podem ser repassados para a CONTRATANTE, pois são tributos de

natureza direta e personalística, que oneram diretamente a CONTRATADA.
Anexo III – B – Quadro-resumo do Custo por Empregado

	
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	

	Subtotal (A + B +C+ D)
	

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	

	Valor total por empregado
	


ANEXO III – C Quadro-resumo – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS


	TIPO DE SERVIÇO

(A)
	VALOR PROPOSTO POR EMPREGADO (B)
	QTDE DE EMPREGADOS POR POSTO

(C)
	VALOR PROPOSTO POR POSTO

(D)=(BxC)
	QTDE DE POSTOS 

(E)
	VALOR TOTAL DO SERVIÇO

(F)=(DxE)

	RECEPCIONISTA
	R$
	01
	R$
	05
	


ANEXO III – D – Quadro-demonstrativo – VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	
	Descrição
	Valor (R$)

	A
	Valor proposto por unidade de medida*
	

	B
	Valor mensal do serviço
	

	C
	Valor global da proposta

(valor mensal do serviço X 12 meses)
	


Nota (1): Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço.
Nota (2): O valor proposto por unidade de medida, neste caso, é o valor do posto.
ANEXO III 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2011
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N.º ______/2011
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, REPRESENTADA PELO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

A UNIÃO, representada pelo DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, com sede na Estrada Parque do contorno Rodovia 001 DF Km 02 Setor Habitacional Taquari Lago Norte, Brasília/DF, inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.494/0013-70, por intermédio da ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA, neste ato representado pelo Diretor da Academia Nacional de Polícia, Sr. DISNEY ROSSETI, brasileiro, portador do RG nº xxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxx, com delegação de competência fixada pela Portaria nº xx, de xx de xxxxxxx de xxxx, publicada no D.O.U. de xx de xxxxxxx de xxxx e suas alterações, doravante denominada, CONTRATANTE, e a Empresa XXXXXXX, estabelecida XXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXX, neste ato representada pela(o) XXXXXX, (nacionalidade), (estado civil), portador(a) da CI nº xxxxx, expedida pelo(a) xxxxx, em xx/xx/xxxx, e do CPF nº xxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 08/2011, do tipo menor preço global, constante do Processo nº 08204.002794/2011-22, às disposições da Lei nº 10.520, de 17.07.2002, do Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, do Decreto nº 5.450, de 31.05.2005, do Decreto nº 6.204 de 05.09.2007, Decreto nº 2.271/97,   da Instrução Normativa nº 02/2008 SLTI/MP e suas alterações posteriores, da IN nº 01/2010 - MPOG e da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, Portaria 306/MPOG de 13/12/2001 e seus anexos aplicando-se, a Lei nº 8.666, de 21.06.1993, e demais normas que regem a matéria, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 


1.1 – Constitui o objeto do presente Contrato a prestação dos serviços de recepcionista,  de forma contínua, a ser prestado nas dependências da Academia Nacional de Polícia, de acordo com as condições estabelecidas no  Edital e seus anexos.
PARÁGRAFO ÚNICO – São partes integrantes deste Contrato, como se nele transcritos estivessem, o Edital de Pregão n° 08/2011 e seus Anexos, a Proposta da Contratada e demais peças que constituem o Processo nº . 08204.002794/2011-22.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES


2.1 – A descrição das especificações mínimas e obrigatórias para a execução dos serviços está apresentada no Item 3 do Termo de Referência.

 CLÁUSULA TERCEIRA – DO CRONOGRAMA DOS SERVIÇOS

3.1 - Os serviços serão executados às unidades da Academia Nacional, nos locais a seguir discriminados:

	Setor
	Estimativo de postos de trabalho

	GAB
	01

	SEEC
	01

	COEN
	01

	CAESP
	01

	DAD
	01


CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


São obrigações da Contratada:

4.1 – Executar os serviços com mão-de-obra qualificada e obedecer rigorosamente às instruções contidas no Anexo I – Termo de Referência do Edital.

4.2 - Manter durante toda a execução do Contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

4.3 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e o acompanhamento da Academia Nacional de Polícia.

4.4 – Responsabilizar-se pelas despesas alusivas a salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, fiscais, administrativos, vales-refeição, vales-transporte, inclusive

em caso de paralisação dos transportes coletivos, sendo incluída a contratação e demissão de seu empregado, observando o piso salarial referente à categoria funcional;


4.4.1. A inadimplência da CONTRATADA com referência a estes encargos não

transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seus pagamentos, nem poderá onerar o objeto deste Contrato. Serão entregues vales-transporte aos empregados, na quantidade necessária à locomoção de ida e volta entre suas residências e as dependências da CONTRATANTE, de acordo com o número de dias úteis do mês. O fornecimento do vale-transporte e do vale-refeição deverá, obrigatoriamente, ser realizado em conjunto com o pagamento do salário dos empregados da CONTRATADA, envolvidos na prestação dos serviços;
4.5 – Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços contratados.

4.6 – Manter os empregados devidamente uniformizados para o desempenho de suas funções, portando crachá de identificação.
4.7 – Autorizar que os valores provisionados para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada sejam depositados pela ANP em conta vinculada específica, conforme o disposto no Anexo VIII, que somente será liberada para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições: 
a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos; 

b) parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato; 

c) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato; 

d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e 

e) o saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado; 

4.9 - Autorizar, no momento da assinatura do contrato, a ANP a fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores da contratada, observada a legislação específica. 
4.10 – Efetuar os pagamentos dos salários dos empregados via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da ANP. 
4.11 – Autorizar, no momento da assinatura do contrato, que a ANP a faça o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos empregados, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
4.12 - Abertura de conta corrente vinculada – bloqueada para movimentação -, no nome da empresa contratada para que a ANP deposite provisões para o pagamento dos seguintes encargos trabalhistas: 13º salário; Férias e Abono de Férias e Impacto sobre férias e 13º salário. 
4.13 – Cumprir todas as normas referentes à conta vinculada para a quitação de obrigações trabalhistas contidas no Anexo VII da instrução normativa no 03, de 15 de outubro de 2009 da Secretário de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:

5.1 – Proporcionar todas as facilidades para que a Empresa possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais.

5.2 – Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por servidor especialmente designado podendo sustar, recusar, mandar fazer ou refazer os serviços que não estejam de acordo com as condições e exigências especificadas no Contrato e Edital.

5.3 – Notificar por escrito a Empresa, das ocorrências de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços e/ou durante o seu período de garantia, dentro das normas contratuais.

5.4 – Efetuar o pagamento à Empresa, nos preços e nas condições pactuadas no presente instrumento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do Contrato.

5.5 – Relacionar-se com a Empresa exclusivamente através de pessoa por ela credenciada.

CLÁUSULA SEXTA – DOS HORÁRIOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. A prestação de serviço deverá ocorrer de segunda a sexta, no horário a ser definido pela CONTRATANTE, dentro do período compreendido entre as 08h00 e as 18h00, observando-se o intervalo de 01 (uma) hora para almoço, com carga horária de 8 horas diárias e 40 horas semanais.
6.2. Em casos de excepcionalidade, havendo a necessidade de prorrogação do horário previsto neste subitem, a hora excedente será remunerada mediante aplicação do percentual extra, estabelecido em convenção coletiva de trabalho da categoria profissional, correspondente ao número de horas efetivamente trabalhadas por empregado requisitado.

6.3. Durante a execução dos serviços, os funcionários da Empresa deverão estar uniformizados e devidamente identificados.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS

7.1 - O valor global dos serviços objeto do presente Contrato é de R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), e o valor mensal será de acordo com os serviços executados.
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do orçamento específico da:
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DA ANP
Programa de Trabalho: 06.122.0750.2000.0001 
Natureza da Despesa: 339037
Fonte de Recurso: 01000000000
Empenho da Despesa: 
PI: 702T-12
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de ordem bancária contra qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isso ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, até o 30º (trigésimo) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, contados a partir do aceite e atesto pelo fiscal do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Será procedida consulta “ON LINE” ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao Contratado, para verificação da situação do mesmo, relativamente ás condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processos próprio. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS e da Previdência Social, a empresa deverá apresentar, no prazo constante da solicitação feita pela Administração, a sua regularização.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em caso de irregularidade junto ao SICAF, a Academia Nacional de Polícia notificará a empresa para que sejam sanadas as pendências no prazo de 5 (cinco) dias.

PARÁGRAFO QUARTO – Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança.

PARÁGRAFO QUINTO – No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser consignado no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa, com fins específicos e para todos efeitos, de que é inscrita / enquadrada no sistema de apuração e recolhimento de impostos, e contribuições diferenciado, é que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, dos termos da lei.

PARÁGRAFO SEXTO – Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Academia Nacional de Polícia, em favor do Contratado. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para tanto, ficará convencionada a taxa de encargos moratórios devida pela Academia Nacional de Polícia, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do Contratado, mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;

TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)  →  I = (6/100)  →  I = 0, 00016438  
          365                      365
PARÁGRAFO OITAVO – A compensação financeira prevista nessa condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura após a ocorrência.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

10.1 – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condicoes contratuais, e mediante Termo Aditivo, os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, no montante de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com os Parágrafos Primeiro e Segundo do artigo 65 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO DA FISCALIZAÇÃO

11.1 – A execução dos serviços deverá ser sempre acompanhada por servidor lotado no SEMAI/DAD, designados pela Divisão de Administração, com acompanhamento por parte da vigilância da Academia Nacional de Polícia.

11.2 – A fiscalização da Academia Nacional de Polícia terá acesso livre aos locais de trabalho de mão-de-obra da Empresa.

11.3 – A presença da fiscalização no local dos serviços não diminuirá a responsabilidade da empresa em qualquer ocorrência, atos, erros e/ou omissões verificadas no desenvolvimento de trabalho.
11.4 - Conforme artigo nº 34 da IN nº 02/2008-SLTI/MP, a execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos: 
a) Os recursos humanos empregados, em função da qualidade e da formação profissional exigida; 

b) d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

c) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; 

d) A satisfação do público usuário, no caso específico, dos servidores da Academia Nacional de Polícia.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA

12.1 - A Contratada, como garantia para o cumprimento das obrigações assumidas, fornecerá à Academia Nacional de Polícia, no ato da assinatura do contrato, a importância de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx), equivalente a 3 % (três) por cento do valor contratual, em uma das modalidades previstas no §1º do art.56 da Lei nº 8.666, de 1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor da garantia permanecerá integral até o término da vigência do Contrato. A reposição de seu valor, quando for o caso, será feita em até 72 (setenta e duas) horas, contadas da data de recebimento da notificação do Contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O valor da garantia reverterá, integralmente, em favor do Contratante, ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da Contratada, sem prejuízo das perdas e danos porventura verificados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para descontar os valores referentes a eventuais multas aplicadas à Contratada, bem como nos casos decorrentes de inadimplemento contratual, e de indenização por danos causados ao Patrimônio da União ou de terceiros, ocorridos nas suas dependências.

PARÁGRAFO QUARTO - A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após o término da vigência ou rescisão do Contrato, desde que não haja pendências.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

13.1 - A vigência do contrato será até 31/12/2011, contados a partir da data da publicação de seu extrato no D.O.U., podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, com fundamento no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, após verificação da real necessidade e com vantagens para a Administração na continuidade do contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante a o seu objeto.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO

 

14.1 - A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste Contrato.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES

 

15.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que:
15.1.1. Não assinar o contrato, quanto convocada dentro do prazo de validade da proposta;

15.1.2. Apresentar documentação falsa; 

15.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

15.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

15.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.6. Cometer fraude fiscal; 

15.1.7. Fizer declaração falsa; 

15.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame; 

15.2 – A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15.2.1. Multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

15.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

15.2.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
15.3 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do Contrato, a Administração do Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

I – Advertência, notificada por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da Contratada, estabelecendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração.

II - Multa de mora no percentual correspondente a 0, 3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor dos serviços/fornecimentos não realizados, até a data do efetivo adimplemento, observado o limite de 30 (trinta) dias.

III – A multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dias útil da inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação. 

IV – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços/fornecimentos não realizados, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao Contratante pela não execução parcial ou total do contrato.

V - Decorridos 30 (trinta) dias sem que a Contratada tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua rescisão.

VI – A aplicação de multa por inexecução contratual independe da multa moratória eventualmente aplicada ou em fase de aplicação, podendo ser aplicada cumulativamente. 

VII – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo o prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

VIII - As sanções previstas nos incisos I, V e VIII desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos II e IV, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

IX – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

X – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e nas demais cominações legais.
15.3.1 - Especificamente para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, conforme as tabelas 1 e 2 a seguir:

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	01
	0, 2% por dia sobre o valor mensal do contrato

	02
	0, 4% por dia sobre o valor mensal do contrato

	03
	0, 8% por dia sobre o valor mensal do contrato

	04
	1, 6% por dia sobre o valor mensal do contrato

	05
	3, 2% por dia sobre o valor mensal do contrato

	06
	4, 0% por dia sobre o valor mensal do contrato


	
	INFRAÇÃO
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais
	06

	02
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento
	05

	03
	Manter empregado sem a qualificação exigida para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	04
	Permitir a presença de empregado sem uniforme, com uniforme sujo, manchado ou mal apresentado, por empregado e por ocorrência
	01

	05
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	PARA OS ITENS SEGUINTES, DEIXAR DE:

	06
	Zelar pelas instalações da ANP utilizadas, por item e por dia
	03

	07
	Cumprir determinação formal ou instrução do fiscalizador, por ocorrência
	02

	08
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades, por funcionário e por dia;
	01

	09
	Entregar os salários, vales-transportes e/ou tíquete-refeição nas datas avençadas, por ocorrência e por dia;
	02

	10
	Pelo atraso no fornecimento ou renovação dos uniformes, conforme previsto no Termo de Referência.
	02

	11
	Fornecer os uniformes, nas quantidades requeridas, por funcionário e por ocorrência;
	02

	12
	Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato, por dia e por ocorrência;
	06

	13
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos, nas quantidades previstas no edital;
	02

	14
	Cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos não previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência;
	01

	15
	Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência.
	02


15.3.2 - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa vencedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrado judicialmente

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO

16.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as conseqüências contratuais, de acordo com o disposto nos artigos 77 a 80, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

São motivos para rescisão do presente Contrato:

I – O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos, 

II – o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos, 

III – a lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços, nos prazos estipulados;

IV – o atraso injustificado no serviço;

V – a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI - a subcontatação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com a outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação não são admitidas no Edital e no Contrato;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do Artigo 67 da Lei nº 8.666/93;

IX - a decretação de falência ou a instauração da insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do contrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância a amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado contratante e exarado no processo administrativo a que se refere o Contrato;

XIII - a suspensão de compras, por parte da administração, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o meso prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja moralizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para fornecimento, nos prazos contratuais;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovada, impeditiva da execução deste contrato;

XVIII - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

PARAGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

 

PARAGRAFO SEGUNDO – A rescisão deste Contrato poderá ser:

 
I - Determinada por ato unilateral e por escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78, da Lei nº 8666/93;

 
II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
 

III – Judicial, nos termos da legislação.
 

PARAGRAFO TERCEIRO – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
 

PARAGRAFO QUARTO – Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, da Lei nº 8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:
 

I - devolução de garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão;

 
PARAGRAFO QUINTO – Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo.

 

PARAGRAFO SEXTO – A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante, além das sanções previstas neste Instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

 

18.1 - Da penalidade aplicada caberá recurso à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

18.1 - A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, combinado com inciso XII do artigo 55, do referido diploma legal.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS
19.1 - Poderá ser admitida repactuação do contrato visando adequação dos novos preços de mercado, observado o interregno de um ano, a contar da data da proposta, ou da data do orçamento a que a proposta se referir, ou da data da última repactuação, desde que precedida de demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do contrato devidamente justificada.
19.2 – Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário, vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originalmente.
19.3 – O contrato poderá ser repactuado com as devidas justificativas nos casos previstos no art. 65, da Lei nº 8.666/93, sempre através de termo aditivo.
CLÁUSULA VIGÉSIMA –  DA PUBLICAÇÃO

20.1 - O Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no Diário Oficial da União, conforme determina o Parágrafo único, do artigo 61, da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DO FORO

 

21.1 - As partes elegem o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente Instrumento.

 

21.2 - E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, lavrou-se o presente Termo em 3 (três) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo.

Brasília - DF, ______ de _________________ de 2011.

CONTRATANTE
 CONTRATADA

	________________________________

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	________________________________

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	Diretor da Academia Nacional de Polícia
	XXXXXX


TESTEMUNHAS:

	Nome:_____________________________
	nome:_______________________________

	ident.:______________________________
	ident.:_______________________________

	cpf:________________________________
	cpf:__________________________________


ANEXO IV
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2011
PLANILHA DE PREÇOS MÁXIMOS

	ITEM 01

	TIPOS DE POSTOS
	PREÇO mensal DO posto
	N.º de postos
	subtotal

	40 horas semanais diurnas, segunda a sexta. 
	R$ 2.803,30
	05
	R$ 14.016,50

	TOTAL MENSAL
	R$ 14.016,50

	TOTAL ANUAL
	R$ 168.198,00


ANEXO V
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(NOME DA EMPRESA) ______________________________ CNPJ nº _________, sediada (endereço completo) __________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

(a):_____________________________________

Nome e Número de Identidade do declarante

ANEXO VI
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(Nome da empresa) ________________________________________________., CNPJ nº _________________________________________________________, sediada (endereço completo) __________________________________________, declara, sob as penas da Lei, que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos. (conforme Lei nº 9.854/99).

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2011.

________________________________________________

(nome e número da identidade do declarante)

ANEXO VIII
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Nome da empresa) _________________________., CNPJ nº ____________, sediada (endereço completo) __________________________________________, declara, sob as (Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2011.

_________________________________________________

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)
ANEXO VIII
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2011
CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
1.1 As provisões realizadas pela Administração contratante para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam este Anexo, em relação à mão de obra das empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, por meio de dedicação exclusiva de mão-de-obra, serão destacadas do valor mensal do contrato e depositados em conta vinculada em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa. 
1.2. A movimentação da conta vinculada será mediante autorização do órgão ou entidade contratante, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações. 
1.3 O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes previsões: 

I- 13º salário; 

II- Férias e Abono de Férias; 

III- Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa; 

IV- Impacto sobre férias e 13º salário. 

2.1 A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o contratante e a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos: 
2.2 solicitação do contratante, mediante oficio, de abertura de conta corrente vinculada – bloqueada para movimentação -, no nome da empresa, conforme disposto no item 1; 
2.3 assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de termo especifico da instituição financeira oficial que permita ao contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da Administração. 
3. O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação, desde que obtenha maior rentabilidade. 
4. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no item 1.3, depositados em conta vinculada deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa. 
5. O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, 23,33% da remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência do contrato. 

6. Os editais deverão conter expressamente as regras previstas neste anexo e um documento de autorização para a criação da conta vinculada, que deverá ser assinado pela contratada, nos termos do art. 19-A da Instrução Normativa nº 03/2009 – SLTI/MPGO.

7. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do contratante para utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato. 
7.1 Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa deverá apresentar ao contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. 
7.2 O contratante expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferencia dos cálculos, a autorização para a movimentação, encaminhado a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da empresa. 
7.3 A autorização de que trata o item anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos. 
8. A empresa deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de três dias, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
9. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à empresa, no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado. 
10. Os valores provisionados para atendimento do item 1.3 serão discriminados conforme tabela abaixo: 

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS - 

	PERCENTUAL INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO – ITEM 

	13º Salário 
	8,33% 

	Férias e Abono de Férias 
	12,10% 

	Adicional do FGTS Rescisão sem justa causa 
	5,00% 

	Subtotal 
	25,43% 

	Grupo A sobre Férias e 13º Salário * 
	7,39% 
	7,60% 
	7,82% 

	Total 
	32,82% 
	33,03% 
	33,25% 


Aviso Prévio ao término do contrato: 23,33% da remuneração mensal = (7/30) x 100 

* Considerando as alíquotas de contribuição 1%, 2% ou 3% referente ao grau de risco de acidente do trabalho, prevista no art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212/91.
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